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I. INTRODUÇÃO 

A doença renal crônica (DRC) é um problema de saúde pública mundial. Cerca de 

80% dos casos de DRC estão relacionados com condições comumente enfrentadas em 

Atenção Primária à Saúde (APS), isto é, hipertensão arterial (HA) e diabetes mellitus (DM). 

A DRC é uma condição comum, silenciosa nas fases iniciais, onerosa nas fases finais 

(terapia renal substitutiva, TRS) e que pode ser prevenida ou amenizada quando o 

diagnóstico é realizado precocemente e de maneira completa (creatinina sérica e 

microalbuminúria). Diversos estudos brasileiros realizados no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e na Saúde Suplementar têm mostrado algumas das lacunas da assistência 

integral à DRC. 

 

II. OBJETIVOS 

Padronizar o rastreamento da DRC em APS, especificando os seguintes aspectos: 

1) População-alvo. 

2) Exames complementares. 

3) Categorias profissionais solicitantes. 

4) Quando encaminhar casos de DRC para nefrologista. 

 

 
1. POPULAÇÃO-ALVO: 1 OU MAIS DOS SEGUINTES FATORES DE RISCO 

 

Adultos Crianças 

1. Hipertensão arterial* 

2. Diabetes mellitus* 

3. Obesidade* 

4. Idade + 60 anos* 

5. Evento cardiovascular prévio 

6. Evento cerebrovascular prévio 

7. História de diálise ou transplante renal na família 

8. Cálculos urinários de repetição 

9. Infecção urinária de repetição 

10. Uso crônico de anti-inflamatório 

11. Câncer 

1. Baixo peso ao nascer 

2. Prematuridade 

3. Injúria renal aguda prévia 

4. Malformações do trato 

gênito-urinário 

5. Hipertensão arterial 

6. Diabetes mellitus 

7. Obesidade 

* principais fatores de risco para DRC. 



2. QUAIS EXAMES SOLICITAR? 

2.1. Creatinina sérica: o laboratório deve informar automaticamente o resultado da 

taxa de filtração glomerular estimada (TFG) pela equação CKD-EPI 2021, conforme 

modelo: 

 

 
2.2. Microalbuminúria amostra isolada de urina: o laboratório deve informar 

automaticamente o resultado da razão albumina-creatinina (RAC), conforme modelo: 

 

 
3. QUEM SOLICITA OS EXAMES? 

Recomenda-se outras categorias, além do (a) médico (a), venham a contribuir com o 

rastreamento da DRC na APS.  

Em Itupeva as seguintes categorias profissionais poderão pedir os exames de 

rastreamento: 

• Médico (a) 

• Enfermeiro (a) 

• Nutricionista



4. QUANDO ENCAMINHAR CASOS DE DRC PARA NEFROLOGIA? 

Com os resultados de TFG e RAC, o paciente deve ser avaliado quanto a: (1) o estágio 

de DRC, (2) o nível de proteinúria e (3) a categoria de risco da DRC. 

Categorias de risco da DRC 

  

 

 

 

 

TFG, taxa de filtração glomerular, em ml/min/1,73m²  
Cr, creatinina sérica 
RAC, razão albumina-creatinina em urina isolada, em mg/g 

 

Os critérios são definidos por cada município e/ou pactuados regionalmente, de 

acordo com a oferta de consultas com nefrologista.  

Em Itupeva, considerando a oferta para a especialidade: 

• Pacientes com as categorias de risco baixo e moderado devem permanecer 

somente em APS; 

• Pacientes com as categorias de risco alto e muito alto dever ser encaminhados 

para avaliação com nefrologista. 

 

Periodicidade MÍNIMA dos exames de triagem de acordo c/ o estágio de DRC 

− Estágios 1 e 2. -  Repetir os exames de triagem em 12 meses. 

− Estágio 3. -  Repetir os exames de triagem em 6 meses 

− Estágios 4 e 5. - Encaminhar para nefrologista 

 
Periodicidade MÍNIMA dos exames de triagem de acordo c/ a categoria de risco de DRC 

− Risco baixo. -  Repetir os exames de triagem em 12 meses. 

− Risco moderado. - Repetir os exames de triagem em 6 meses 

− Risco alto e muito alto. - Encaminhar para nefrologista 

Baixo 

Moderado 

Alto 

Muitoalto 

 



III. PRINCÍPIOS DO TRATAMENTO DA DRC EM APS 

1) Modificações de estilo de vida. 

2) Medicações para atenuar a progressão da DRC. 

3) Controle de comorbidades: hipertensão arterial, diabetes e dislipidemia. 

4) Não prescrever anti-inflamatórios não-hormonais. 

5) Ajustar dose de medicações de acordo c/ a TFG. 

 

 
IV. MONITORAMENTO DO PROTOCOLO PELO GESTOR MUNICIPAL 

O protocolo de rastreamento da DRC em APS deve ser monitorado pelo indicador 

“cobertura de microalbuminúria”, cuja ficha técnica está apresentada a seguir: 

 

 Conceito 1 exame por ano em adultos com HA e/ou DM 

 Avaliação Semestral 

 
Numerador 

Σ do nº de exames de microalbuminúria + nº de exames de 

proteinúria de 24 horas, realizados nos últimos 6 meses * 2 

 Denominador Nº de adultos com HA e/ou DM sem saúde suplementar 

 Unidade Percentual (%) 

 Meta 50% 

 Variação Positiva (quanto maior, melhor) 

  

 
Fonte de dados 

Nº de exames realizados: SIA-SUS 

− Código SUS da microalbuminúria:  02.02.05.009-2 

− Código SUS da proteinúria de 24 horas: 

02.02.05.011-4 Estimativa de adultos: SEADE/ 

IBGE 

Prevalência de HA e/ou DM: Vigitel (30% dos adultos) 

Cobertura de saúde suplementar: ANS 

HA, hipertensão arterial; DM, diabetes mellitus; SIA-SUS, Sistema de Informações 

Ambulatoriais – Sistema Único de Saúde; SEADE, Sistema Estadual de Análise de 

Dados; IBGE, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística; ANS, Agência Nacional de 

Saúde Suplementar. 
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